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ASSUNTO:  RESPOSTA PERGUNTA N.º 10/X (4ª) DE 23 DE SETEMBRO DE 2008, DO SENHOR

DEPUTADO AGOSTINHO LOPES (PCP) 
- PAGAMENTO DE EXPROPRIAÇÕES NA CONSTRUÇÃO DA A11/IC14 –
ESPOSENDE/BARCELOS/BRAGA (IV) ACORDADAS EM 2004 

 
 

Encarrega-me o Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares de enviar 

cópia do ofício n.º 7572 de 11 de Novembro do Gabinete do Senhor Ministro 

das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, sobre o assunto supra 

mencionado. 

      

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

Pel´A Chefe do Gabinete  

 
Maria José Ribeiro 
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Exma. Senhora 
Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 
Ministro dos Assuntos Parlamentares 
 
c/c – Exma. Senhora Chefe do Gabinete de 
Sua Excelência o Secretário de Estado 
Adjunto, das Obras Públicas e das 
Comunicações 
 
 
 
N/Refª 7572/2008 
Lisboa, 11 de Novembro de 2008 

 
 
 
 

Assunto: PERGUNTA Nº. 10/X/4ª DO SENHOR DEPUTADO AGOSTINHO LOPES (PCP)  
PAGAMENTO DE EXPROPRIAÇÕES DA CONSTRUÇÃO DA A11/IC14 – 
ESPOSENDE / BARCELOS / BRAGA (IV) ACORDADAS EM 2004 

 
Exma. Senhora, 
 

 Com referência ao assunto em epígrafe, e consultada a Secretaria de Estado das Obras 
Públicas e das Comunicações, encarrega-me Sua Excelência o Ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações de dar nota do seguinte: 

 

Quanto à questão n.º 1 

A EP – Estradas de Portugal, S.A., enviou recentemente à Comissão de Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações da Assembleia da República, um Relatório, que se anexa, 
para responder a questões levantadas na audiência do Presidente da EP – Estradas de 
Portugal, S.A., em 15 de Julho do corrente ano, na Assembleia da República, sobre as 
expropriações da obra da A11/IC14 – Esposende / Barcelos / Braga (IV). 

 

Quanto à questão n.º 2 
A EP – Estradas de Portugal, S.A. (EP) não negoceia valores de indemnização com os 
expropriados. Efectivamente, os valores de indemnização aprovados são os constantes 
do Projecto de Expropriações, e têm por base a avaliação dos terrenos elaborados por 
um perito da lista do Ministério da Justiça, nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Código 
de Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99 de 18 de Setembro.  
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Esse perito elabora as Bases de Avaliação do projecto e as Fichas de Avaliação de cada 
parcela, validando cada uma dessas fichas. Durante a execução da expropriação, apenas 
haverá alteração aos valores de indemnização determinados pelo perito da lista, caso se 
detectem erros ou omissões na avaliação efectuada, nomeadamente quanto à 
classificação do terreno ou benfeitoria existente, o que também pode resultar de 
alterações entretanto ocorridas entre a data de elaboração do projecto e a data em que se 
realizam as expropriações.  

 

De qualquer forma, estas alterações têm de respeitar as bases de avaliação aprovadas e 
são obrigatoriamente, cada uma delas, objecto de aprovação pelo Conselho de 
Administração da EP, no quadro do Projecto e das bases aprovadas. 

 

O instrumento expropriativo obedece a princípios constitucionais e legais que não o 
reduzem a um mero processo negocial privado de aquisição transaccional da 
propriedade, estando a aquisição desta, a título excepcional, submetida às estritas regras 
e exigência do interesse público, que preside às necessidades do processo de 
expropriação. 

 

Quanto à questão n.º 3 
 No caso de inexistência de acordo pelo expropriado, como acontece em inúmeras 

situações, após a notificação nos termos do artigo 35.º do Código das Expropriações, 
propondo o valor de indemnização a pagar pela parcela, e havendo discordância, a EP 
promove a arbitragem nos terrenos daquele Código de Expropriações, pelo que é fixado 
pelos tribunais comuns um novo valor de indemnização, que poderá ser inferior, igual 
ou superior ao valor inicial proposto pela Entidade Expropriante.  

 

Esse valor é depositado à ordem do Tribunal de Comarca do lugar da situação dos bens 
ou da sua maior extensão, que depois adjudica a parcela à Entidade Expropriante, 
notificando as partes, Expropriantes e Expropriados e demais interessados, cabendo 
recurso da decisão arbitral por qualquer das partes. 

 

Trata-se efectivamente do que se passou em algumas das situações do processo 
expropriativo acima referido, estando assim salvaguardadas as garantias dos particulares 
expropriados, em sede própria, a defenderem todos os seus interesses e direitos. 

 

Quanto à questão n.º 4 
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No que concerne ao disposto no artigo 70.º do Código de Expropriações, a EP em vindo 
a proceder ao pagamento dos juros de mora respectivos, nas situações cujos atrasos lhe 
sejam imputáveis, quando se coloca o problema e sempre que, em qualquer processo 
litigioso, se faça o depósito do valor resultante da arbitragem ou peritagem. 

 

Quanto à questão n.º 5 
A EP tem vindo a realizar um esforço no sentido de resolver com a maior celeridade 
todas as situações em atraso, nos casos em que tal mora possa lhe ser atribuída.  

 

Verifica-se, contudo, que muitas das situações de acordo amigável se deparam com 
problemas prático não imputáveis à EP: como é sabido, só é possível proceder aos 
pagamentos com a realização das escrituras de Auto de Expropriação Amigável, desde 
que cumpridos os requisitos legais e registrais, designadamente, p.e., que os prédios se 
encontrem devidamente registados na Repartição de Finanças e Conservatória do 
Registo Predial em nome de todos os titulares. 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 

O CHEFE DO GABINETE 

 
Guilherme Dray 

 
 
 
Anexo: o mencionado 

 






































































































































































































